
Como citar este artigo:
Mota RO, Costa CO, Brito EAWS, Souza TLV, Sandoval LJS, Custódio IL, Lima FET. Prescrições e aprazamentos de medicamentos endovenosos 
em pediatria: estudo descritivo. REME - Rev Min Enferm. 2021[citado em ____ ___ __];25:e-1379. Disponível em: ______________________ 
DOI: 10.5935/1415.2762.20210027

PRESCRIÇÕES E APRAZAMENTOS DE MEDICAMENTOS ENDOVENOSOS EM PEDIATRIA: 
ESTUDO DESCRITIVO
PRESCRIPTIONS AND SCHEDULING OF ENDOVENOUS MEDICATIONS IN PEDIATRICS: DESCRIPTIVE STUDY
PRESCRIPCIONES Y HORARIOS DE FÁRMACOS ENDOVENOSOS EN PEDIATRÍA: ESTUDIO 
DESCRIPTIVO

REME  •  Rev Min Enferm. 2021;25:e-1379
DOI: 10.5935/1415.2762.20210027

RESUMO
Objetivos: analisar as prescrições e o aprazamento de medicamentos endovenosos a crianças 
e adolescentes hospitalizados, de acordo com as recomendações do Protocolo de Segurança na 
Prescrição, Uso e Administração de Medicamentos. Métodos: estudo descritivo, documental, com 
análise de 352 prescrições de medicamentos endovenosos, em unidades de internação pediátrica. 
A faixa etária das crianças era de 29 dias até 16 anos de idade completos. Coleta dos dados ocorreu 
de agosto a novembro de 2017. Utilizou-se instrumento do tipo checklist. A análise foi realizada 
por meio da estatística descritiva, obedecendo aos preceitos éticos. Resultados: constatou-se que o 
desempenho foi satisfatório em relação às prescrições e estavam de acordo com o recomendado pelo 
Ministério da Saúde do Brasil. Os itens essenciais nas prescrições medicamentosas apresentaram as 
seguintes incidências: data (98%), nome genérico (95,2%), concentração (98,6%), dose (99,7%), via 
de administração (95,7%), posologia (98,9%), orientações (87,5%), assinatura do médico (99,1%), 
carimbo médico (97,7%), assinatura do enfermeiro (93,2%) e carimbo do enfermeiro (84,7%). 
Nas 352 prescrições, analisaram-se 1.069 medicamentos, dos quais 1.059 (99,06%) apresentaram 
dados satisfatórios quanto à checagem dos medicamentos endovenosos. Conclusões: a maioria 
dos itens da prescrição foi satisfatória, contudo, alguns itens foram considerados insatisfatórios, 
tendo ações não realizadas corretamente.
Palavras-chave: Segurança do Paciente; Prescrições de Medicamentos; Medidas de 
Segurança; Unidades de Internação; Enfermagem Pediátrica; Criança; Adolescente.

ABSTRACT
Objectives: to analyze the prescriptions and scheduling of intravenous medications for hospitalized 
children and adolescents, following the recommendations of the Safety Protocol in the Prescription, 
Use, and Administration of Medicines. Methods: descriptive, documentary study, with analysis 
of 352 prescriptions for intravenous medications in pediatric inpatient units. The age range of the 
children was 29 days up to 16 years old. Data collection took place from August to November 2017. 
A checklist-type instrument was used. The analysis was performed using descriptive statistics, in 
compliance with ethical precepts. Results: we found that the performance was satisfactory concerning 
the prescriptions and followed the recommendations of the Ministry of Health of Brazil. The essential 
items in medication prescriptions had the following incidences: date (98%), generic name (95.2%), 
concentration (98.6%), dose (99.7%), route of administration (95.7% ), dosage (98.9%), guidelines 
(87.5%), physician's signature (99.1%), medical stamp (97.7%), nurse's signature (93.2%) and nurse's 
stamp (84.7%). In the 352 prescriptions, 1,069 medications were analyzed, of which 1,059 (99.06%) 
presented satisfactory data regarding the verification of intravenous medications. Conclusions: most 
of the prescription items were satisfactory; however, some items were considered unsatisfactory, with 
actions not performed correctly.
Keywords: Patient Safety; Drug Prescriptions; Security Measures; Inpatient Care 
Units; Pediatric Nursing; Adolescent; Child.

RESUMEN
Objetivos: analizar la prescripción y programación de medicamentos endovenosos para niños y 
adolescentes hospitalizados, de acuerdo con las recomendaciones del Protocolo de Seguridad en la 
Prescripción, Uso y Administración de Medicamentos. Métodos: estudio descriptivo, documental, 
con análisis de 352 prescripciones de medicamentos endovenosos en unidades de hospitalización 
pediátrica. El rango de edad de los niños fue de 29 días a 16 años. La recolección de datos se llevó a 
cabo de agosto a noviembre de 2017. Se utilizó un instrumento tipo lista de verificación. El análisis 
se realizó mediante estadística descriptiva, cumpliendo con los preceptos éticos. Resultados: se 
encontró que el desempeño fue satisfactorio con relación a las prescripciones y estuvo de acuerdo 
con lo recomendado por el Ministerio de Salud de Brasil. Los ítems esenciales en la prescripción 
de medicamentos tuvieron las siguientes incidencias: fecha (98%), nombre genérico (95,2%), 
concentración (98,6%), dosis (99,7%), vía de administración (95,7%), posología (98,9%), directrices 
(87,5%), firma del médico (99,1%), sello médico (97,7%), firma de la enfermera (93,2%) y sello de la 
enfermera (84,7%). En las 352 prescripciones se analizaron 1.069 medicamentos, de los cuales 1.059 
(99,06%) presentaron datos satisfactorios en cuanto a la verificación de medicamentos endovenosos. 
Conclusiones: la mayoría de los ítems de prescripción fueron satisfactorios, sin embargo, algunos 
ítems se consideraron insatisfactorios, con acciones no realizadas correctamente. 
Palabras clave: Seguridad del Paciente; Prescripciones de Medicamentos; Enfermería 
Pediátrica; Medidas de Seguridad; Unidades de Internación; Adolescente; Niño.
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INTRODUÇÃO

A segurança do paciente na assistência em saúde 
tem sido, atualmente, constantemente debatida frente 
ao paciente internado em ambiente hospitalar. A equipe 
multiprofissional tem extrema importância na promo-
ção e manutenção da assistência segura, principalmen-
te em ambiente hospitalar, o qual é influenciado por fa-
tores que podem intensificar as chances de eventos que 
prejudiquem o processo de recuperação dos clientes as-
sistidos.

O Programa Aliança Mundial para a Segurança do 
Paciente foi instituído pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS), visando adotar métodos para garantir a me-
lhoria da assistência prestada aos pacientes nas institui-
ções de saúde dos países-membros. Em 2017, instituiu-se 
o terceiro desafio global de segurança do paciente, que 
teve como tema “uso seguro de medicamentos”, visando 
reduzir 50% dos danos graves e evitáveis relacionados a 
medicamentos ao longo dos próximos cinco anos, a par-
tir do desenvolvimento de sistemas de saúde mais segu-
ros e eficientes, em cada processo de medicação.1-3

No Brasil, em 2013, implementou-se o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente, que visava moni-
torar e prevenir danos assistenciais, por meio da execu-
ção de protocolos básicos definidos pelo Ministério da 
Saúde (MS), sendo um destes o Protocolo de Segurança 
na Prescrição, Uso e Administração de Medicamentos.3

O sistema de medicação consiste em ações produ-
zidas pelos profissionais de saúde, a fim de promover 
saúde por meio do uso de medicamentos, compreen-
dendo três processos: prescrição, dispensação e ad-
ministração. O profissional médico é responsável pela 
prescrição de cuidados médicos, entre eles a prescrição 
de medicamentos. Ao farmacêutico compete realizar o 
acompanhamento farmacoterápico de pacientes em to-
das as instituições de saúde. No Brasil os profissionais 
de Enfermagem de nível médio e superior são responsá-
veis por administrar os medicamentos, entendido como 
a ação de ofertar o medicamento prescrito, sendo essa 
uma etapa importante para prevenção de erros na tera-
pia medicamentosa do paciente.4-7

No âmbito da Pediatria, a segurança do pacien-
te é um desafio maior, pois se trata de uma população 
mais vulnerável à ocorrência de erros de medicação, 
devido a peculiaridades inerentes ao público pediátri-
co e à indisponibilidade de formulações de medicamen-
tos próprios para crianças. Aproximadamente 80% dos 
medicamentos utilizados em adultos são utilizados tam-
bém em crianças e recém-nascidos.7

As prescrições medicamentosas são documentos le-
gais importantes de comunicação entre profissionais de 
saúde, além de nortear a conduta a ser implementada 
na assistência à saúde de pacientes, nas diversas etapas 
do sistema de medicação.7

A utilização de medicamentos em crianças apresen-
ta desafios adicionais. O uso off-label é um desses ris-
cos, acontecendo quando um medicamento é prescrito 
para ser utilizado em um tratamento diferente da indi-
cação que consta na bula, alteração da via de adminis-
tração e quantidade de vezes que o medicamento é ad-
ministrado, entre outros fatores. A adoção não autoriza-
da de medicamentos é generalizada em todo o mundo, 
o que pode aumentar o risco de dano associado à medi-
cação evitável. Um pequeno erro na dose de medicação 
de crianças tem maior risco de dano em comparação à 
população adulta. A prescrição pediátrica também re-
quer ajuste de dose relacionado ao peso e a outros cál-
culos de dosagem, que são menos comumente encontra-
dos na prescrição de adultos.8,9

Os erros de medicação mais comuns relacionados 
à prescrição envolvem dose dos medicamentos, vias de 
administração, legibilidade das prescrições, ausência de 
registros nas prescrições, apresentação e velocidades de 
infusões incorretas, aprazamentos de encontro ao pres-
crito, preparos incorretos, falhas nas técnicas assépticas 
no momento do preparo e administração dos medica-
mentos, entre outros.10

O interesse pelo tema ocorreu pela necessidade de 
conhecer as características das prescrições de medica-
mentos endovenosos e os aprazamentos de medicamen-
tos endovenosos no contexto da Pediatria, para preve-
nir situações que possam colocar em risco a seguran-
ça do paciente pediátrico em terapia medicamentosa, a 
fim de encontrar estratégias para que possam minimi-
zar erros. A equipe de Enfermagem está apta para inter-
ceptar 90% dos erros de medicação antes de chegarem 
aos pacientes, sendo a Enfermagem, portanto, a última 
barreira para evitar o erro.11

Diante das considerações apresentadas, por reco-
nhecer a importância dos problemas envolvendo as 
prescrições de medicamentos e o aprazamento seguro 
dos medicamentos endovenosos na Pediatria e da re-
percussão que erros no desempenho dessas ativida-
des dos profissionais que prestam assistência à saúde 
podem acarretar, buscou-se responder à questão nor-
teadora: as prescrições de medicações endovenosas 
na Pediatria estão seguindo o Protocolo de Seguran-
ça na Prescrição, Uso e Administração de Medicamen-
tos orientado pelo Ministério da Saúde? A partir dessa 
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questão, delinearam-se como objetivo desta investiga-
ção: analisar prescrições e aprazamento de medicamen-
tos endovenosos a crianças e adolescentes hospitaliza-
dos, de acordo com as recomendações do Protocolo de 
Segurança na Prescrição, Uso e Administração de Me-
dicamentos.

MÉTODO

Estudo descritivo, documental, de natureza quanti-
tativa, realizado em um hospital pediátrico de atenção 
terciária, em Fortaleza - CE, Brasil.

Para o cálculo do número de prescrições foi adota-
do o cálculo da amostra para populações finitas, consi-
derando-se que as prescrições de medicamentos por via 
endovenosa são realizadas diariamente e existem cerca 
de 300 leitos de internamento no hospital. Portanto, há 
cerca de 300 prescrições por dia. Logo, 30x300=9.000 
prescrições/mês e ao considerar o universo de seis me-
ses haverá cerca de 54.000 prescrições. Foi considera-
do como parâmetro o nível de confiança de 95%, erro 
amostral de 5%.

A amostra foi composta do total de 352 prescrições 
de medicamentos por via endovenosa, nas unidades de 
internação pediátrica. Após coleta dos dados não hou-
ve perda amostral no estudo. A população do estudo foi 
representada por prescrições das crianças maiores de 
29 dias até 16 anos de idade completos, compreenden-
do lactentes, pré-escolar, escolar e adolescentes interna-
dos em unidade aberta na referida instituição. Para a 
idade, adotou-se a classificação do Ministério da Saúde 
que considera lactente a criança de 29 dias a <2 anos; 
pré-escolar de dois a <7 anos; escolar de 7 a <10 anos; 
e adolescentes de 10 a 19 anos.12

Incluíram-se no estudo as prescrições das crianças 
que atenderam aos critérios de inclusão: ter idade entre 
29 dias e 16 anos; estar internado há no mínimo três 
dias, em unidade de internação aberta; e estar em uso 
de medicamentos por via endovenosa. A prescrição se-
lecionada foi a do terceiro dia de internação hospitalar, 
pois se observou que na instituição pesquisada esse foi o 
prazo cuja terapia medicamentosa estava estabelecida, 
retratando com mais precisão a realidade dessas pres-
crições.

A coleta deste estudo ocorreu entre os meses de 
agosto e novembro de 2017, com utilização de instru-
mento que segue as recomendações do protocolo3, 
contendo as variáveis: da prescrição (data da prescri-
ção, nome genérico do medicamento, concentração do 

fármaco, formas farmacêuticas, dose, diluente, vias de 
administração, velocidade de infusão, dosologia e orien-
tações sobre o uso do medicamento, tipos das prescri-
ções (eletrônica, manuscrita, eletrônica e manuscrita), 
clareza (legibilidade, rasuras, uso de abreviaturas e uso 
de termos vagos), identificação do prescritor (carimbo e 
assinatura), carimbo e assinatura do enfermeiro, abre-
viaturas (endovenosa, água destilada, soro fisiológico, 
temperatura, soro glicosado, se necessário, bomba de 
infusão contínua, intravenosa, a critério médico), ter-
mos vagos (se necessário, lento, a critério médico, di-
luição padrão), aprazamento, potenciais interações me-
dicamentosas e checagem de medicamentos adminis-
trados pela via endovenosa. O pesquisador tinha como 
opções de resposta: sim, não, parcial e não se aplica, 
além de espaço para anotação de observações. Conside-
rou-se como prescrição o formulário completo destina-
do às prescrições médicas da instituição.

Os dados foram armazenados e analisados em pla-
nilha eletrônica. Para isso, consideraram-se as recomen-
dações do protocolo referentes às prescrições de medi-
camentos administrados por via endovenosa.3

A análise foi feita com base em estatística descriti-
va, contemplando as frequências absolutas e relativas. 
Os dados foram discutidos e fundamentados à luz da 
literatura pertinente à temática, conforme recomen-
dações do Ministério da Saúde, sendo considerado de-
sempenho satisfatório aquele cujos percentuais fossem 
iguais ou maiores que 80%, em conformidade com ou-
tro estudo desenvolvido.

O estudo seguiu as recomendações da Resolução do 
Conselho Nacional de Saúde nº 466/201213, a qual rege 
o processo de desenvolvimento de pesquisas com seres 
humanos, sendo aprovado.

RESULTADOS

Os resultados obtidos por meio da avaliação das 
352 prescrições apresentaram de um a oito medicamen-
tos prescritos para administração pela via endovenosa, 
totalizando 1.069 medicamentos. Eles foram dispostos 
em tabelas, considerando as informações referentes à 
prescrição endovenosa e identificação do profissional.

Na Tabela 1 estão dispostos dados referentes a in-
formações essenciais que devem constar nas prescrições.

A respeito dos 11 itens relativos às informações essen-
ciais da prescrição de medicamentos por via endovenosa, 
os dados mostraram resultado satisfatório para sete des-
ses itens (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Distribuição das informações essenciais da prescrição 
de medicamentos por via endovenosa, de acordo com as 
recomendações do Protocolo de Segurança na Prescrição, Uso 
e Administração de Medicamentos. Fortaleza, CE, Brasil, 2017

Informações essenciais da prescrição N=352 %
Data 345 98,0
Nome genérico do medicamento 335 95,2
Concentração 347 98,6
Forma farmacêutica 2 0,6
Dose 351 99,7
Diluente 252 71,6
Volume do diluente 260 73,9
Via de administração 338 96,0
Velocidade de infusão 22 6,25
Posologia 348 98,9
Orientações (N= 281) 246 87,5

Para o item orientações, foram consideradas as 
prescrições que apresentavam medicamentos sintomáti-
cos pela via endovenosa (n=281). Consideraram-se me-
dicamentos sintomáticos aqueles utilizados para tratar 
sintomas como náuseas, dor ou febre. As orientações re-
ferentes ao uso dos medicamentos sintomáticos foram: 
no caso da dipirona, constava como orientação “se dor 
ou febre”, “se dor ou temperatura maior que 37,5ºC”; no 
caso da bromoprida, constava “se náuseas ou vômitos”.

A Tabela 2 aborda características das prescrições re-
ferentes ao tipo de prescrição, clareza e identificação do 
prescritor.

Os tipos de prescrições identificadas foram 271 
(77,0%) eletrônicas, 62 (17,6%) mistas (eletrônicas e 
manual) e 19 (5,4%) somente manuscritas. Em rela-
ção à clareza, 99,1% das prescrições se mostraram legí-
veis. Para os itens “ausência de rasura” e “inexistência 
de termos vagos”, os resultados mostraram que 15,1% e 
16,5% das prescrições apresentaram rasuras e termos 
vagos, respectivamente.

Na Tabela 3 estão dispostos as abreviaturas e ter-
mos vagos que foram verificados nas prescrições.

Das 352 prescrições, 338 tinham abreviaturas tais 
como: EV (96,4%), AD (84,0%) e SF (64,8%); e 62 
(17,6%) tinham termos vagos, destacando-se: se neces-
sário (50,0%), sem especificar as condições clínicas do 
paciente que indicasse a necessidade de administrar o 
medicamento; e lento (34,5%), sem prescrever o goteja-
mento ou tempo de infusão do medicamento.

Identificou-se a ocorrência de 83 doses de medica-
mentos endovenosos aprazados no mesmo horário.

Das 352 prescrições avaliadas, analisaram-se 1.069 medi-
camentos, dos quais 1.059 (99,1%) apresentaram dados satis-
fatórios quanto à checagem dos medicamentos endovenosos.

Tabela 2 - Distribuição das prescrições quanto à qualidade das 
prescrições de medicamentos endovenosos, de acordo com as 
recomendações do Protocolo. Fortaleza, CE, Brasil, 2017

Características das prescrições N=352 %

Tipo de prescrição

Eletrônica 271 77,0
Manuscrita 19 5,4
Eletrônica e Manuscrita 62 17,6

Clareza da prescrição

Legível 349 99,1
Ausência de rasuras 299 84,9
Sem abreviaturas 14 4,0
Inexistência de termos vagos 294 83,5

Identificação do prescritor

Assinatura de médico 349 99,1
Carimbo de médico 344 97,7
Assinatura de enfermeiro 328 93,2
Carimbo de enfermeiro 398 84,7

Tabela 3 - Distribuição das prescrições quanto às abreviaturas e 
aos termos vagos nas prescrições de medicamentos endovenosos. 
Fortaleza, CE, Brasil, 2017

Abreviaturas detectadas N %

Endovenosa (EV) 326 96,4

Água destilada (AD) 284 84,0
Soro fisiológico (SF) 219 64,8
Temperatura (T, TX, TAX, TEMP) 175 51,8
Soro glicosado (SG) 32 9,5
Se necessário (SN) 29 8,6
Bomba de infusão contínua (BIC) 21 6,0
Intravenosa (IV) 12 3,6
A critério médico (ACM) 11 3,3

Termos vagos detectados

Se necessário 29 50,0
Lento 20 34,5
A critério médico 11 19,0
Diluição padrão 2 3,4

DISCUSSÃO

Na análise das prescrições de medicamentos endo-
venosos na Pediatria, obtiveram-se resultados satisfató-
rios. Contudo, alguns itens analisados merecem atenção 
quanto à não conformidade com o preconizado pela li-
teratura pertinente à temática.

O tipo de prescrição predominante foi eletrônica, 
sendo considerado fator de fortalecimento da segurança 
do paciente nas prescrições, acarretando, consequente-
mente, a redução dos erros de medicação relacionados à 
não compreensão dos medicamentos prescritos.
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Destaca-se que a referida instituição possuía com-
putadores para que os profissionais médicos pudessem 
digitar as prescrições eletrônicas de medicamentos.

Conforme o Protocolo de Segurança na Adminis-
tração de Medicamentos, recomenda-se a utilização 
de prescrições digitadas em computador (eletrônicas) 
como forma de melhorar a legibilidade e entendimen-
to dessas pelos profissionais. Em contrapartida, a pres-
crição feita a mão (manual) pode aumentar as possi-
bilidades de ocorrer erros. Recomenda-se que as pres-
crições dos medicamentos sejam livres de abreviaturas, 
pois elas aumentam a possibilidade de haver erros de 
medicação.3

De acordo com o Código de Ética Médica, a Resolu-
ção do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1931, de 
17 de setembro de 2009, em seu artigo nº 39, que versa 
sobre a responsabilidade profissional médico, compete 
ao médico prescrever de forma legível.14

Estudo desenvolvido com 250 enfermeiros em hos-
pital de ensino no Iraque verificou erros frequentes na 
administração de medicamentos, sendo as prescrições 

ilegíveis um dos principais fatores relacionados aos er-
ros nesse processo.15

Estudo realizado na província de Gauteng, na Áfri-
ca do Sul, analisou a incidência de erros na administra-
ção de medicamentos, sendo identificados 296 erros. De 
1.847 administrações de medicamentos observadas, em 
sua maioria, os erros estavam relacionados à adminis-
tração em horários equivocados e de dose e identifica-
ção incorreta de pacientes. Estes tiveram relação dire-
ta com a qualidade das prescrições, o aprazamento e a 
correta execução pelos profissionais de Enfermagem.16

Em hospital pediátrico na Etiópia observou-se a ad-
ministração de medicamentos em 1.251 pacientes pe-
diátricos, nos quais em 62,7% ocorreram erros, sendo 
os principais relacionados a: dose, horário, omissão na 
administração, paciente incorreto, administração de 
medicamentos não prescritos.17

As prescrições devem ser compostas de todas as in-
formações essenciais e necessárias para os profissionais 
que as utilizam, pois a ausência de informações pode 
concorrer para o acontecimento de erros.18

Figura 1 – Fluxograma das doses de medicamentos endovenosos quanto ao aprazamento, as potenciais interações medicamentosas e a checa-
gem de medicamentos administrados pela via endovenosa na Pediatria. Fortaleza, Ceará, Brasil 2017
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Estudo de revisão realizado em 2015 pontua que a 
velocidade de infusão incorreta e a forma apresentação, 
entre outros erros de medicação, estão entre os mais 
frequentes, tratando-se de não conformidades relacio-
nadas à prescrição. No mesmo estudo, em entrevista 
com profissionais médicos, de Enfermagem e Farmácia, 
29% citaram a prescrição médica como um dos erros de 
medicação mais comum.10

Investigação conduzida em hospital universitário 
nos Estados Unidos analisou 321 relatórios de erros re-
lacionados a medicamentos, dos quais 72,5% foram re-
lacionados à prescrição; 14,6% à administração; 6,6% à 
dispensação; e 6,3% à transcrição. A Enfermagem pode 
barrar a incidência de até 86% dos erros nos processos 
de prescrição, transcrição e dispensação.18

Destaca-se que suprimir falhas relacionadas ao pro-
cesso de prescrição e aprazamento dificulta a efetivação 
de ações que visam prevenir consequências para o pa-
ciente, quanto que impeçam a ocorrência de erros da-
nosos aos pacientes.19

Em relação ao uso de abreviaturas, utilizaram-se 
com mais frequência: endovenosa (EV) (326 casos), 
água destilada (AD) (284 casos), soro fisiológico (SF) 
(219 casos), temperatura (T-TX-TAX-TEMP) (175 casos). 
A escrita que dificulta a leitura pelos profissionais e o 
uso de abreviaturas parônimas concorrem para o au-
mento da incidência de erros.20

A utilização de termos abreviados é uma forma de 
reduzir o tempo de prescrição, porém essas prescrições 
podem não ser claras e confundir os profissionais que 
não conheçam o significado dos termos utilizados. O 
uso de abreviaturas e/ou símbolos em prescrição é uma 
ação que vai de encontro às recomendações da literatu-
ra pertinente à temática.21

A identificação do prescritor médico deve conter o 
nome completo, número de registro do conselho profis-
sional e assinatura. O registro com a identificação do 
profissional poderá ser escrito ou utilizando carimbo 
com identificação. Os dados do prescritor devem ser re-
gistrados de forma legível para que este possa ser iden-
tificado, conferindo, assim, autenticidade à prescrição.3

O presente estudo demonstra que, na maioria das 
prescrições, os profissionais médicos e enfermeiros ca-
rimbaram e assinaram as prescrições de pacientes aos 
quais prestaram assistência. Em contrapartida, estudo 
realizado em Goiás, Brasil, em que foram analisadas 
639 prescrições médicas, revelou que em 12,1% destas 
não foram identificados a assinatura e o carimbo con-
tendo o nome completo e número do registro no respec-
tivo conselho profissional (apenas duas, em receituário 

especial). Outro estudo realizado em hospital públi-
co, no Distrito Federal, Brasil, que analisou prescrições 
quanto à segurança verificou que o nome e CRM do 
prescritor estiveram ausentes em 98,3% das prescrições 
eletrônicas.21,22

Contudo, por se tratar da identificação do profis-
sional que realizou a ação, recomendam-se que 100% 
das prescrições e dos aprazamentos sejam assinados e 
carimbados pelos profissionais médicos e enfermeiros.3

No Brasil, o enfermeiro é responsável pelo apraza-
mento dos medicamentos, incluindo os intravenosos, 
quando a prescrição é liberada, sendo o técnico de En-
fermagem responsável pelo preparo e pela administra-
ção da maioria dos medicamentos. O aprazamento de 
medicamentos, se não planejado adequadamente, pode 
ocasionar eventos adversos. É necessário que enfermei-
ros avaliem os medicamentos contidos no plano farma-
coterapêutico, evidenciando conhecimentos a respei-
to de medicamentos relacionados à variedade e forma 
conveniente de serem utilizadas as medicações.23

No presente estudo, apesar de muitos medicamen-
tos serem aprazados no mesmo horário, a maior par-
te deles (92,9%) não constituía interações medicamen-
tosas, mas alguns evidenciaram potenciais interações 
(7,1%). Portanto, enfermeiros devem evitar aprazar me-
dicamentos nos mesmos horários, visto que as admi-
nistrações simultâneas podem gerar graves interações 
entre os medicamentos administrados. Administrar os 
medicamentos em diferentes horários pode ser uma es-
tratégia para reduzir potenciais interações medicamen-
tosas, indicando-se a utilização de horários diversifi-
cados personalizados por paciente no aprazamento da 
medicação. Enfatiza-se que o Conselho Federal de En-
fermagem (2017) recomenda que, em todos os casos de 
aprazamento ou anotações de Enfermagem, enfermei-
ros deverão registrar assinatura ou rubrica sobre o ca-
rimbo.23,24

O fato de checar os medicamentos administrados 
demonstra que a medicação prescrita foi preparada e 
administrada. O profissional que prepara a medicação e 
administra também é responsável por verificar na pres-
crição, quando for administrada no paciente. No presen-
te estudo, mais de 99% das prescrições tiveram a checa-
gem correta dos medicamentos. Em contrapartida, estu-
do realizado no Distrito Federal, em que houve a análise 
das prescrições, mostrou que 31,1% dos medicamentos 
não foram checados, o que contribui para diminuição da 
segurança no processo de medicação.22

De acordo com os achados deste estudo, alguns 
itens foram considerados insatisfatórios, tendo ações 
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não realizadas corretamente e que vai de encontro ao 
que é preconizado pela literatura. No entanto, o presen-
te estudo verificou a realidade de apenas uma institui-
ção, sendo recomendado que estudos posteriores sejam 
desempenhados em outras instituições, para que se pos-
sa obter panorama de outros estabelecimentos de saú-
de.

Um ponto forte deste estudo foi a utilização do Pro-
tocolo de Segurança na Administração de Medicamen-
tos para construção de um instrumento de coleta dos 
dados das prescrições dos medicamentos. Ademais, nes-
te manual descrevem-se estratégias utilizadas na ins-
tituição estudada, bem como em outras instituições, 
sendo uma das maneiras de prevenir erros e aprender 
sobre os problemas presentes nas prescrições dos medi-
camentos na Pediatria, sendo possível utilizar essas in-
formações para melhorar a qualidade das prescrições 
em Pediatria.3

É importante que setores responsáveis pela segu-
rança do paciente em instituições, além de fiscalizar, ca-
pacitem adequadamente os profissionais, a fim de que 
estes se tornem multiplicadores da assistência segura, 
tendo como consequência a redução dos altos índices de 
não conformidades e erros relacionados à medicação.

Entre as limitações deste estudo tem-se o fato de a 
pesquisa ter sido realizada em apenas uma instituição. 
Além disso, os dados obtidos nas unidades pediátricas 
de internação podem não representar a realidade de ou-
tras unidades, como unidade de terapia intensiva, onco-
logia pediátrica, entre outras.

Indica-se a realização deste estudo em outras ins-
tituições em diferentes setores, para que possa ser pos-
sível comparar as diferenças entre os locais de alto e 
baixo nível de complexidade, como as unidades fecha-
das de internação, sala de recuperação pós-operatória, 
oncologia pediátrica e outras.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que a maioria das prescrições da 
instituição de realização do estudo está sendo realizada 
eletronicamente, reduzindo a possibilidade de rasuras e 
erros por não entendimento de grafia.

A maioria das prescrições apresentava identificação 
e carimbo dos profissionais. Nos aprazamentos das me-
dicações houve um pequeno registro de casos em que 
medicamentos foram aprazados no mesmo horário e es-
tavam relacionados às interações medicamentosas gra-
ves a moderadas.

Os achados desta pesquisa podem ser utilizados 
como linha de base para futuros estudos em outros am-
bientes e instituições de saúde, visto que a prescrição de 
medicamentos e seus aprazamentos são uma das ativi-
dades mais realizadas pelos profissionais médicos e en-
fermeiros, respectivamente.
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